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A Prescrição
no Direito Fiscal
A imprescritibilidade das dívidas �scais?

Inês Alves de Azevedo



O instituto da prescrição é comum a diferentes ramos do direito e
visa, sobretudo, conferir a estabilidade, certeza e segurança jurídicas,
configurando, ainda, no domínio fiscal, uma garantia cujo beneficiário
único é o contribuinte, não permitindo que as relações jurídico- tributárias
se eternizem no tempo.

Pese embora a prescrição esteja prevista na Lei Geral Tributária, o
legislador não previu expressamente quais os efeitos a conferir às causas
de suspensão e de interrupção da prescrição, tendo vindo a ser entendimento
da doutrina e da jurisprudência que se deve recorrer à aplicação dos
efeitos previstos no Código Civil.

Ora, é nesta aplicação, que residem os problemas, com o surgimento
de dois efeitos distintos – o efeito duradouro e o efeito imediato das
causas de interrupção e suspensão da prescrição – e que nesta dissertação
exploraremos. Assim, pretendemos determinar se na prática não estaremos,
de facto, a falar de uma imprescritibilidade das dívidas fiscais e, ainda,
se isso será legalmente e constitucionalmente admissível, bem como, se
é consentâneo com o espírito da lei fiscal.

Para tal, procederemos à análise da jurisprudência do Supremo Tribunal
Administrativo, concretamente aos votos de vencido que se vêm sucedendo
e que são sintomáticos do desacerto interpretativo, bem como da falta de
uniformização entre os Juízes Conselheiros, agudizando a pertinência
desta matéria, crucial no domínio das relações jurídico- tributárias.

Poderão as dívidas fiscais nunca prescrever? Entendemos que não,
justificando a nossa posição na presente dissertação.
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